
INDICAÇÃO Nº 
2215
, DE 2013

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) que determine aos órgãos competentes, notadamente o Órgão Especial, em respeito ao inciso IV do artigo 70 da Constituição Estadual e às alíneas ‘e’ e ‘q’ do inciso II do artigo 13 do Regimento Interno do TJSP, a elaboração de estudos e a adoção das providências cabíveis a fim de que seja criado o Juizado Especial de Trânsito, de modo a aprimorar ainda mais a atual organização e divisão judiciárias com o escopo de expandir o acesso à justiça, solucionar com mais celeridade as lides decorrentes de acidentes automobilísticos e ampliar a abrangência da justiça itinerante.

JUSTIFICATIVA

O art. 125 da Constituição Federal (CF) estabelece que, observados os adágios constitucionais, compete a cada Estado organizar sua Justiça, sendo a lei de organização judiciária de iniciativa do Tribunal de Justiça. 

Em complemento, o art. 96, I, ‘d’ da CF prescreve competir aos tribunais a criação de novas varas judiciárias, enquanto que o art. 96, II, ‘d’ determina ser competência dos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo a alteração da organização e da divisão judiciárias.

No mesmo sentido, a Constituição do Estado de São Paulo (CE) contém comandos semelhantes aos da CF, consoante se verifica nos dispositivos abaixo transcritos:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

§4º - Compete, exclusivamente, ao Tribunal de Justiça a iniciativa das leis que disponham sobre: 

(...)

2 - organização e divisão judiciárias, bem como criação, alteração ou supressão de ofícios e cartórios judiciários. (g.n.)

Artigo 70 - Compete privativamente ao Tribunal de Justiça, por deliberação de seu Órgão Especial, propor à Assembléia Legislativa, observado o disposto no artigo 169 da Constituição Federal:

(...)

IV - a alteração da organização e da divisão judiciária. (g.n.)

A fim de ilustrar o exposto, menciona-se a Lei Complementar nº 851, de 9 de dezembro de 1998, que dispõe sobre o Sistema de Juizados Especiais, e teve sua gênese no Projeto de Lei Complementar (PLC) nº 27, de 1997, iniciado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP), de acordo com os parâmetros das Constituições Federal e Estadual.

Dispondo sobre o tema em voga, tem-se ainda o Decreto-lei nº 158, de 28 de outubro de 1969, que dispõe sobre a Organização Judiciária do Estado de São Paulo, e o Decreto-lei Complementar nº 3, de 27 de agosto de 1969, o Código Judiciário do Estado de São Paulo.

De fato, a CF, em seu art. 98, I, autoriza os Estados a criarem juizados especiais, enquanto que em seu art. 125, § 7º, autoriza a instalação de justiça itinerante pelos Tribunais de Justiça Estaduais.

Neste ponto, relevante salientar que diversos juizados especiais de trânsito já foram instalados nos moldes ora delineados, como no Distrito Federal (http://www.tjdft.jus.br/cidadaos/juizados-especiais/saiba-sobre/juizados-transito), Alagoas (http://www.detran.al.gov.br/infracoes/juizado-de-transito), Mato Grosso do Sul (http://www.tjms.jus.br/consultas/juizado_transito.php), Maranhão (http://www.tjma.jus.br/cgj/unidade/sessao/27/publicacao/13903) e Sergipe (http://www.tj.se.gov.br/paginas/servicos/orientacao_cidadao/meio_juizados_espe.htm).

Em Alagoas, um dos modelos mais completos, o Juizado de Trânsito adotou as seguintes características:

O objetivo fundamental dos Juizados Especiais é tentar tornar mais rápida a solução de conflitos, buscando sempre que possível a conciliação entre as parte.

O 12º Juizado de Transito atua em duas áreas: na cível, para resolver questões de menor complexidade que tenham como objeto acidentes de trânsito; na criminal, julga os crimes de menor potencial ofensivo, ou seja, crimes de menor importância, ou menor lesividade cuja a pena máxima não seja superior a 02 (dois) anos, cumulada ou não com multa.

É preciso esclarecer que esses crimes devem ser praticados na direção de veículos automotores.

(...)

Existem dois serviços prestados pelo 12º Juizado a população: o serviço de justiça volante e o serviço de conciliação.

O serviço de justiça volante é como se o juizado fosse até onde está o cidadão, no momento do registro do Boletim de Ocorrência pela Pericia do DETRAN/AL, pode se acionar a justiça volante, um veiculo equipado com instrumentos necessários e com um conciliador e querendo as partes, sob a orientação do conciliar pode ser celebrado um acordo com relação aos danos causados pelo acidente.É preciso explicar que a justiça volante somente pode ser acionada se o dono do veiculo for pessoa física, não pode haver vitimas do acidente, e também não pode envolver condutores em situação de embriaguez.

Na ausência da justiça volante, existe o serviço de conciliação do próprio 12º Juizado e acontece a partir do registro do Boletim de Ocorrência pela Pericia do DETRAN/AL que no momento do registro já indica para os envolvidos o dia e hora em que será realizada a audiência de conciliação, para a qual devem comparecer as partes e com a ajuda do conciliador tentam firmar um acordo para ressarcir os danos causados pelo acidente.

É interessante orientar que o acordo firmado entre as partes seja no serviço de justiça volante ou no serviço de conciliação é validado pelo Juiz e com isso passa a valer como titulo executivo, ou seja, o cidadão passa a ter em mãos um documento que dá a certeza do compromisso de pagamento de determinada quantia em determinado prazo, e caso não seja cumprido poderá a parte prejudicada acionar o devedor, propondo uma ação de execução no próprio 12º Juizado.

(...)

Somente podem propor ações nos Juizados Especiais as pessoas físicas capazes (ou seja, maior de 18 anos e que pode exercer sozinhos seus atos), as microempresas e as empresas de pequeno porte;

Não podem propor ações nos Juizados Especiais: o preso, o incapaz (aqueles que não podem exercer sozinhos seus direitos, seja pela idade ou por alguma questão física ou psicológica), pessoas jurídicas de direito publico (ex: a união, o estado, o município, o INSS, fundações publicas), as empresas publicas da União (ex: Caixa Econômica Federal, Correios etc.), massa falida (conjunto de débitos e créditos do falido) e o insolvente civil (possui dividas superiores a importância dos seus bens). (disponível em: http://www.detran.al.gov.br/infracoes/juizado-de-transito, acesso em 12/03/2013.)

No Distrito Federal, foram adotadas as seguintes diretrizes: 

O Núcleo de Atendimento de Trânsito é um serviço oferecido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios para atender chamados relacionados a acidentes com veículos automotores terrestres, como carros, caminhões e ônibus.

O serviço não atende acidentes com bicicletas e carroças e, nem quando houver vítimas, com ferimento de algum envolvido de forma leve, grave ou gravíssima. O NUAT também gerencia a atividade de conciliação realizada no próprio local do acidente. Cadastra as partes, reduz a termo os acordos celebrados e os distribui para homologação. Além disso, distribui os pedidos reduzidos a termo e informa ao jurisdicionado a data, o local e o horário da próxima audiência designada quanto aos feitos relacionados à Circunscrição Judiciária de Brasília, que são remetidos ao Juizado Especial Itinerante; ou, se referentes às demais circunscrições, os remete à distribuição do local do atendimento.

O horário de atendimento é das 8h às 18h, de segunda à sexta-feira, somente em dias úteis.

Para chamar a unidade móvel ao local do acidente LIGUE 0800 644 20 20. (disponível em: http://www.tjdft.jus.br/cidadaos/juizados-especiais/saiba-sobre/juizados-transito, acesso em 12/03/2013.)

No Mato Grosso do Sul, parâmetros similares aos supracitados foram observados:

O Juizado Especial de Trânsito é um serviço oferecido pelo Tribunal de Justiça para atender chamadas referentes a acidentes sem vítimas com veículos automotores, como carros, caminhões e ônibus. O serviço não atende acidentes com bicicletas e carroças e nem quando houver vítimas com ferimento de algum envolvido, de forma leve, grave ou gravíssima.

O atendimento é gratuito e não realiza atividades de reboque, perícia e nem disponibiliza informações de competência do Detran.

Compete ao 9º Juizado Especial Cível – Juizado de Trânsito – a homologação dos acordos e o processamento e julgamento dos pedidos reduzidos a termo, oriundo dos atendimentos do Juizado do Trânsito e atendidos pela Companhia de Trânsito.

Como solicitar atendimento?

Deve ser feito por telefone (ligue 159) e de preferência por um dos envolvidos. O imediato acionamento evita descaracterizar o local do acidente para realização da perícia.

Quando solicitada, a viatura do Juizado do Trânsito se dirige até o local do acidente propiciando às partes envolvidas o ressarcimento dos danos materiais de forma rápida, eficaz e segura. 

O serviço é gratuito. Funciona diariamente inclusive aos sábados, domingos e feriados, das 7 às 22 horas. (disponível em: http://www.tjms.jus.br/consultas/juizado_transito.php, acesso em 12/03/2013.)

Não existe óbice para a criação de Juizado Especial de Trânsito no Estado de São Paulo, porém a sua criação deve se efetivar por lei complementar, em observância ao art. 23, parágrafo único, item 1 da CE, rememorando-se que a iniciativa neste caso é reservada privativamente ao TJSP por envolver alteração da organização e da divisão judiciária.

Por conseguinte, apresenta-se esta minuta de Indicação ao Presidente do TJSP, a fim de que seja criado o Juizado Especial de Trânsito, de modo a aprimorar ainda mais a atual organização e divisão judiciárias com o escopo de expandir o acesso à justiça, solucionar com mais celeridade as lides decorrentes de acidentes automobilísticos e ampliar a abrangência da justiça itinerante.

Sala das Sessões, em

Deputada Ana do Carmo, Deputado Adriano Diogo, Deputado Alencar Santana Braga, Deputada Ana Perugini, Deputado Antonio Mentor, Deputada Beth Sahão, Deputado Edinho Silva, Deputado Enio Tatto, Deputado Geraldo Cruz, Deputado Gerson Bittencourt, Deputado Hamilton Pereira, Deputado Isac Reis, Deputado João Paulo Rillo, Deputado José Zico Prado, Deputado Luiz Cláudio Marcolino, Deputado Luiz Moura, Deputado Marco Aurélio de Souza, Deputado Marcos Martins, Deputado Rui Falcão, Deputada Telma de Souza, Deputado Francisco Campos Tito
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